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O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a repercussão geral e reafirmou jurisprudência da 
Corte no sentido de assegurar aos servidores públicos abrangidos pela aposentadoria especial o 
direito a receber o abono de permanência. Em deliberação no Plenário Virtual, foi seguido o 
entendimento do relator do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 954408, ministro Teori 
Zavascki, de que o artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar 51/1985, que trata da aposentadoria de 
policiais, foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988. 
 
No caso dos autos, um policial civil aposentado ajuizou ação contra o Estado do Rio Grande do Sul 
cobrando o pagamento do abono de permanência previsto no parágrafo 1º do artigo 3º da Emenda 
Constitucional 41/2003. O autor da ação sustenta ter preenchido, em fevereiro de 2008, os requisitos 
exigidos pela Lei Complementar 51/1985 para a concessão da aposentadoria voluntária, mas optou 
por permanecer em atividade até julho de 2012. Alegou que durante esse período, não lhe foi pago o 
abono de permanência. 
 
A Turma Recursal da Fazenda Pública dos Juizados Especiais Cíveis do Rio Grande do Sul entendeu 
que o abono era devido e manteve sentença que julgou procedente o pedido. No recurso ao STF, o 
Estado do Rio Grande do Sul alegou que o direito ao abono não se aplica em caso de aposentadoria 
especial. Argumentou ainda que, apenas na hipótese de preenchimento dos requisitos definidos no 
artigo 40, parágrafo 1º, inciso III, alínea ‘a’, da Constituição Federal é que subsiste o direito ao 
recebimento do abono permanência, portanto o servidor policial não teria direito. 
 
Jurisprudência 
 
Em sua manifestação, o ministro Teori Zavascki destacou que a jurisprudência do Tribunal é no 
sentido de que o artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar 51/1985 foi recebido pela Constituição 
Federal, assegurando ao policial civil aposentado o direito ao abono de permanência. Observou ainda 
que a Corte tem o entendimento consolidado de que a Constituição não veda a extensão do direito ao 
benefício para servidores públicos que se aposentam com fundamento no artigo 40, parágrafo 4º 
(aposentadoria voluntária especial), do texto constitucional. “O acordão recorrido encontra-se em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte”, afirmou. 
 
Em razão desses fundamentos, o relator se pronunciou pela existência de repercussão geral da 
matéria e pela reafirmação da jurisprudência, conhecendo ao agravo para negar provimento ao 
recurso extraordinário. A manifestação do relator quanto à repercussão geral foi seguida por 
unanimidade. No mérito, a decisão foi por maioria, vencido o ministro Marco Aurélio. 
 
Segundo o artigo 323-A do Regimento Interno do STF, o julgamento de mérito de questões com 
repercussão geral, nos casos de reafirmação de jurisprudência dominante da Corte, também poderá 
ser realizado por meio eletrônico. 
 
Processo: ARE. 954.408 
Leia mais... 
 
 
PT pede que Supremo declare incompatível com a Constituição a prática da condução coercitiva  
 
O Partido dos Trabalhadores (PT) ajuizou Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF 395), na qual pede que a condução coercitiva para a realização de interrogatório, prevista no 
artigo 260 do Código de Processo Penal (CPP), seja declarada incompatível com a Constituição 
Federal. O PT pede liminar para suspender a eficácia do dispositivo legal no que tange aos 
interrogatórios até que a Corte julgue o mérito da ADPF, quando espera que os ministros declarem a 
não-recepção parcial do artigo 260 do CPP. 
 
Segundo o partido, todos os cidadãos têm a obrigação legal de colaborar com a Justiça durante uma 
investigação penal. Caso mintam, omitam ou se calem serão processados e punidos por falso 
testemunho. Contudo, essa regra não se aplicaria à pessoa que, indagada sobre qualquer questão, 
perceba que sua resposta o levará à autoincriminação.  
 
“Em um sistema punitivo adequado aos ideais de um estado democrático de direito, o interrogatório 
deixa de ser um meio de prova para transformar-se em meio de defesa, mais especificamente de 
autodefesa, permitindo ao indivíduo escolher entre colaborar com a ação do Estado, ou reservar-se e 
não se autoincriminar. A tortura como meio de investigação dá lugar ao silêncio como meio de 
defesa”, alega o PT. 
 
Na ADPF, o partido sustenta que o preceito fundamental violado é a liberdade individual, seja em sua 
dimensão abstrata como garantia individual (artigo 5º, caput, da Constituição), seja especificamente 
na liberdade assegurada aos indivíduos de não serem compelidos, de qualquer forma e por qualquer 
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meio, a produzirem provas contra si mesmos em processos criminais (artigo 5º, inciso LXIII, da 
Constituição). 
 
“O direito de não produzir provas contra si mesmo no curso de uma investigação criminal ou um 
processo penal é uma opção política dos constituintes de 1988. Reflete uma escolha consciente, 
dentre os diferentes modelos de sistema penal”, alega o PT. Por isso, segundo o partido, quando se 
cede à “tentação autoritária de buscar o conhecimento dos fatos e a prova do crime por meio do 
indivíduo acusado no processo”, o homem é reduzido à condição de "objeto dos processos e ações 
estatais", deixando em segundo plano a proteção de vários direitos ligados à dignidade humana. 
A ADPF foi distribuída ao ministro Gilmar Mendes. 
 
Leia mais... 
 
 
Rejeitado HC de policial civil do RJ preso por narcotráfico e roubo 
 
O ministro Luís Roberto Barroso não conheceu do Habeas Corpus (HC) 133512, impetrado pelo 
policial civil do Rio de Janeiro Ricardo Wilke, preso preventivamente sob a acusação de tráfico de 
drogas e roubo. Segundo o relator, o HC é incabível por se tratar de impetração substitutiva de 
recurso. Além disso, ele não verificou qualquer ilegalidade na fundamentação do decreto de prisão. 
 
Ricardo Wilke teve a prisão preventiva decretada em abril de 2015, junto com outros 40 acusados, 
pelo juízo da Vara Criminal de Barra Mansa (RJ). Segundo a denúncia, ele fazia parte de um grupo 
que traficava drogas no Rio de Janeiro e São Paulo ligado a facções criminosas dos dois estados. 
Para o juízo de origem, a prisão era necessária, pois os acusados são pessoas da “mais alta 
periculosidade” e continuaram a prática de crimes mesmo com alguns dos membros do grupo presos. 
 
O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e o Superior Tribunal de Justiça negaram pedidos de 
liberdade, formulados pela defesa do policial, respectivamente, em habeas corpus e recurso ordinário 
em habeas corpus. No HC 133512 impetrado no Supremo, a defesa sustentou a falta de justa causa 
para a ação penal, tendo em vista “a ausência de apreensão da droga e consequente comprovação 
da materialidade delitiva” do crime de tráfico de entorpecentes. Alegou também a ausência dos 
requisitos necessários à decretação da custódia cautelar e o excesso de prazo para a apreciação da 
resposta à acusação. 
 
Decisão 
 
O ministro Luís Roberto Barroso inicialmente destacou a inadmissibilidade da impetração por se tratar 
de HC apresentado em substituição a recurso extraordinário, e ressaltou o entendimento da Primeira 
Turma do STF nesse sentido. 
 
Além disso, segundo o relator, a jurisprudência do Supremo é no sentido de que o trancamento da 
ação penal só é possível quando estiverem comprovadas, de logo, a atipicidade da conduta, a 
extinção da punibilidade ou a evidente ausência de justa causa. “Na hipótese de que se trata, as 
peças que instruem este processo não autorizam o imediato trancamento da ação penal”, afirmou. 
 
O ministro frisou ainda que o acolhimento do HC demandaria o revolvimento de matéria fática, o que 
não é admitido na via processualmente restrita do habeas corpus. Por fim, também não encontrou 
teratologia, ilegalidade flagrante ou abuso de poder na fundamentação do juízo de origem ao decretar 
a prisão preventiva do policial. 
 
Processo: HC. 133.512 
Leia mais... 
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Terceira Turma mantém decisão que excluiu cotista de instituição de ensino  
 
A Terceira Turma manteve, por unanimidade, a decisão colegiada (acórdão) do Tribunal de Justiça do 
Amazonas (TJAM) de excluir um cotista dos quadros societários de instituição de ensino de Manaus 
por não ter integralizado o total do capital que recebeu em doação. 
O caso refere-se a um cotista que ajuizou ação para anular a alteração contratual de uma instituição 
de ensino que o excluiu do quadro societário. Segundo a defesa, o autor foi excluído por não ter 
comparecido a uma reunião para a qual jamais fora convocado e de não ter integralizado o total do 
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capital que recebeu em doação. 
 
Na ação, o cotista pede a anulação do ato de expulsão, porque não teria sido notificado 
pessoalmente acerca da pauta da reunião nem para nela comparecer. Alegou ainda cerceamento do 
direito de defesa e de que não havia justa causa para a sua exclusão da sociedade. 
 
Sem contradição 
 
No voto, o ministro Moura Ribeiro, relator do caso na Terceira Tuma, salientou que o tribunal do 
amazonense enfrentou todas as questões da ação, “não havendo no acórdão recorrido omissão, 
contradição ou obscuridade”. 
 
“Modificar a conclusão da validade e eficácia da doação de cotas sociais integralizadas, seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, procedimento inviável nesta Corte de Justiça 
em virtude da vedação contida em sua Súmula nº 7”, afirmou. 
 
Para o ministro, a matéria questionada foi devidamente enfrentada pelo TJAM, “que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte”. 
 
“Além disso, basta ao órgão julgador declinar as razões jurídicas que embasaram a sua decisão, não 
sendo dele exigível se reportar de modo específico a determinados preceitos legais. É o caso”, 
concluiu. 
 
Processo: REsp. 1388679 
Leia mais... 
 

 
Negado habeas corpus a gerente da Caixa condenado por gestão temerária  
 
A Quinta Turma manteve o acórdão oriundo do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) que 
condenou um gerente da Caixa Econômica Federal (CEF) a dois anos e quatro meses de reclusão 
em regime inicial aberto, pelo crime de gestão temerária, e à perda do emprego público. 
 
A defesa do gerente pediu a nulidade da condenação por “violação do princípio da correlação”, 
alegando que a denúncia do Ministério Público Federal e a sentença de primeiro grau trataram do 
crime de gestão temerária, enquanto a decisão colegiada (acórdão) do TRF3 se referiu ao crime de 
gestão fraudulenta. 
 
Pena alternativa 
 
Nas razões do habeas corpus, alegou-se ainda que, nas hipóteses em que há substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direito, como foi o caso, “não há que se falar em perda do 
cargo, emprego ou função pública”. 
 
Segundo a denúncia, o gerente teria concedido empréstimos sem a devida exigência de garantias, 
causando um prejuízo ao banco de R$ 100 mil. 
 
Para o relator do caso na Quinta Turma, ministro Felix Fischer, não houve nulidade da decisão do 
TRF3 por violação do princípio da correlação, “uma vez que o acórdão menciona a existência de dolo 
para o crime de gestão temerária que, sabidamente, possui tal condição em tipo subjetivo”. 
 
O ministro salientou ainda que a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito 
não é incompatível com a perda do cargo público, como alegou a defesa do gerente. 
 
Para o relator, a “imposição da pena de perda do emprego público em nada se relaciona com a 
modalidade de pena corporal estabelecida para o sentenciado, sendo uma consequência 
administrativa da condenação imposta, exigindo-se para tanto, apenas o preenchimento de requisitos 
objetivos”. 
 
Dentre esses requisitos, o ministro salientou a pena privativa de liberdade igual ou superior a um ano, 
nos casos de crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a administração 
pública, ou pena privativa de liberdade igual ou superior a quatro anos, nos demais crimes. 
 
Processo: HC. 338.636 
Leia mais...  
 
 
Comprador pode ser obrigado a pagar condomínio, mesmo ainda sem registro  
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O que define a responsabilidade jurídica para o pagamento de taxas condominiais é a relação jurídica 
material com o imóvel, que pode ser comprovada mesmo sem o registro oficial do compromisso de 
coma entabulado entre as partes. 
 
O tema é uma das novas pesquisas prontas, disponíveis no site do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). Para os ministros, a análise tem que ser feita caso a caso, para verificar a relação de posse 
com o imóvel. 
 
Relação jurídica 
 
Na Pesquisa Pronta, é possível acessar um acórdão de repetitivo e mais 162 redigidos por ministros 
do STJ. O acórdão de repetitivo resume a questão: 
 
“O que define a responsabilidade pelo pagamento das obrigações condominiais não é o registro do 
compromisso de compra e venda, mas a relação jurídica material com o imóvel, representada pela 
imissão na posse pelo promissário comprador e pela ciência inequívoca do condomínio acerca da 
transação”. 
 
Ao julgar o assunto, os ministros alertaram para o fato de que o condomínio precisa ter conhecimento 
incontestável da posse do imóvel, nos casos de alienação, transferência ou venda. 
Para não correr o risco de ter de arcar com taxas condominiais, o vendedor de um imóvel deve se 
certificar da comunicação do fato consumado ao condomínio, bem como da certificação da posse ao 
comprador, de modo a não deixar dúvida sobre o assunto. 
 
Leia mais... 
 
 
STJ terá plantão judiciário presencial neste fim de semana  
 
O plantão judiciário atenderá, excepcionalmente, de forma presencial neste fim de semana (16 e 17 
de abril), caso o peticionamento eletrônico esteja indisponível, hipótese em que o protocolo de 
documentos poderá ser feito na sede do tribunal, das 9h às 13h, conforme o Comunicado GDG n. 6. 
 
A medida será tomada porque o sistema de energia do STJ estará em manutenção para instalação 
dos módulos de segurança (no breaks). 
 
O plantão judiciário serve para a prestação de tutela de urgência nos dias em que não há expediente 
forense, exceto nos períodos de recesso e férias coletivas, pois nesses dois casos a competência é 
do presidente do tribunal. 
 
Habeas corpus 
 
A atuação do STJ no plantão judiciário limita-se ao exame de habeas corpus contra prisão, busca e 
apreensão; medida cautelar decretada por autoridade sujeita à competência originária do tribunal; 
mandado de segurança contra ato de autoridade coatora sujeita à competência originária do tribunal 
cujos efeitos se operem durante o plantão ou no primeiro dia útil subsequente; suspensão de 
segurança; suspensão de execução de liminar e de sentença e as reclamações a propósito das 
decisões do presidente cujos efeitos se operem durante o plantão ou no primeiro dia útil subsequente. 
 
Prisão em flagrante 
 
Atende, ainda, à comunicação de prisão em flagrante, a pedidos de concessão de liberdade 
provisória em inquérito ou ação penal da competência originária do tribunal e à representação da 
autoridade policial ou requerimento do Ministério Público que vise à decretação de prisão preventiva 
ou temporária, de busca e apreensão ou de medida cautelar, desde que justificada a urgência e 
observada a competência originária. 
 
Leia mais...  
 
 
Nomeação tardia em concurso só gera indenização em casos extraordinários  
 
Candidatos nomeados tardiamente em virtude de concurso público não têm direito à indenização, 
segundo entendimento pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). Em um dos novos temas 
disponibilizados na ferramenta Pesquisa Pronta, o entendimento é de que a indenização é a exceção, 
e não a regra. 
 
Ao todo são 135 acórdãos (decisões de colegiado) sobre o assunto. Muitos pedidos de indenização 
chegam ao STJ em virtude de situações de concursos sub judice, nomeações contestadas, entre 
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outras situações de prejuízo ao candidato. 
 
Erro comprovado 
 
Para ter direito à indenização, é necessário comprovar um erro evidente e incontestável da 
administração pública. Um dos acórdãos resume bem os requisitos para o pleito da indenização: 
 
“Situações de patente arbitrariedade, descumprimento de ordens judiciais, litigância meramente 
procrastinatória, má-fé e outras manifestações de desprezo ou mau uso das instituições, ocorrem 
fatos extraordinários que exigem reparação adequada”, resume o texto ementado. 
 
Além da impossibilidade de receber valores a título de danos morais, as decisões elencadas na 
Pesquisa Pronta mostram que o candidato também não tem direito a receber valores retroativos 
referentes aos meses em que supostamente deveria ter sido nomeado. 
 
Os ministros do STJ citam jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) e dizem que o 
questionamento na justiça acerca da nomeação não significa por si só um atraso deliberado nas 
nomeações, mas sim parte integrante do processo administrativo. O reconhecimento do direito à vaga 
não implica automaticamente em direito à indenização ou valores retroativos. 
 
Leia mais... 
 
 
Quinta Turma mantém intervenção parcial em cadeia pública de Vila Velha  
 
A carceragem do Departamento de Polícia Judiciária de Vila Velha (ES) vai continuar parcialmente 
interditada. A Quinta Turma negou pedido do Estado do Espírito Santo para que fosse mantido o 
funcionamento da cadeia pública do município, com o objetivo de evitar o colapso do sistema 
carcerário capixaba. 
 
O relator do caso, ministro Ribeiro Dantas, entendeu que o quadro apresentado no processo mostra 
que a intervenção judicial era medida que se impunha para, de algum modo, fazer cessar ou, ao 
menos, amenizar a situação de grave violação da dignidade humana dos presos, encontrada na 
cadeia pública de Vila Velha. 
 
“O juízo de primeiro grau observou, no Departamento de Polícia Judiciária de Vila Velha, a existência 
de precárias condições de trabalho dos agentes de polícia civil que ali servem de carcereiro, a 
ocorrência de fugas de presos, o risco de rebelião, bem como a superlotação do local, que, embora 
tenha capacidade para alojar 36 detentos, abrigava 260 internos à época da inspeção judicial”, 
assinalou Dantas. 
 
Transferência 
 
No caso, o Estado do Espírito Santo impetrou mandado de segurança contra o juízo da 8ª Vara 
Criminal de Vila Velha, que interditou parcialmente a cadeia pública da municipalidade, mediante a 
transferência de presos, a pedido dos promotores de justiça da cidade. A decisão do juízo determinou 
ainda a proibição de encaminhamento de novos presos àquela cadeia pública. 
 
Inconformado, o estado sustentou que a determinação do juízo põe em risco todo o sistema 
carcerário do Espírito Santo, uma vez que todas as unidades prisionais do município de Vila Velha, 
assim como todas as cadeias públicas estaduais, encontram-se em situação que não permite abrigar 
presos de outras unidades. “Sendo assim, não se resolve o problema transferindo-se presos de uma 
unidade para outra, e assim por diante”. 
 
Presídio imprestável 
 
O Tribunal de Justiça do Espírito Santo não acolheu o pedido estadual, entendendo que o presídio 
municipal se tornou imprestável para o fim a que destina, contrariando princípios constitucionais 
expressos, principalmente o do artigo 1º, III, da Constituição Federal, e previsão da Lei de Execução 
Penal, constante em seu artigo 88. 
 
No STJ, o estado voltou a pedir que fosse mantido o funcionamento da carceragem do Departamento 
de Polícia Judiciária de Vila Velha. Alegou que a imposição de limite de lotação à carceragem 
interfere, de maneira que entende ser arbitrária, na administração do seu sistema prisional, bem como 
ofende o princípio da separação dos poderes. 
 
Em seu voto, o ministro Ribeiro Dantas citou julgamento do Supremo Tribunal Federal (STF), no RE 
592.581, com repercussão geral, que entendeu que a supremacia dos postulados da dignidade da 
pessoa humana e do mínimo existencial legitima a imposição, ao Poder Executivo, de medidas em 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Nomeação-tardia-em-concurso-só-gera-indenização-em-casos-extraordinários
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Quinta-Turma-mantém-intervenção-parcial-em-cadeia-pública-de-Vila-Velha


estabelecimentos prisionais destinadas a assegurar aos detentos o respeito à sua integridade física e 
moral, não sendo oponível à decisão o argumento da reserva do possível. 
 
“Ademais, não afronta o princípio da separação dos poderes a interdição, total ou parcial, de unidade 
penitenciária que estiver funcionando em condições inadequadas, uma vez que se trata de função 
atípica conferida ao Poder Judiciário pelo artigo 66 da Lei de Execução Penal”, afirmou o ministro. 
 
Processo: RMS. 31.392 
Leia mais... 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*      
 

 
Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 

 
Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em 
razão de feriados ou por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos 
os fóruns do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.  
Visualize  e localize os atos publicados em Março de 2016.  
 
 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 42/2016 
 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 40/2016 
 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 38/2016 
 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 37/2016 
 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 36/2016 
 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 35/2016 
 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 34/2016 
 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 33/2016 
 
•              ATO EXECUTIVO TJ N. 32/2016 
 
•              ATO EXECUTIVO TJ Nº 31/2016  
 
 
Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense  
 
Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo, não substitui em 
hipótese alguma, a publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ.  
 
Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br  
 
Sua opinião é fundamental para a melhoria de nossos serviços.  

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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JURISPRUDÊNCIA* 
  
    

JULGADOS INDICADOS *     
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0002912-88.2013.8.19.0040 – rel. Des. Maria Angélica G. Guerra Guedes, j. 23.02.2016 e p. 
17.03.2016 
 
Apelação criminal. Apelante denunciado pela prática de um delito de furto qualificado e ulteriormente 
condenado pela prática do crime previsto no caput, do art. 155 do Cp. Irresignação defensiva que 
persegue o reconhecimento do furto de uso, com a consequente absolvição do acusado por ausência 
de dolo de apoderar-se da coisa. Subsidiariamente, requer a fixação da pena-base no mínimo, o 
abrandamento do regime prisional e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos.  
 
1 - Absolvição que não prospera. In casu, a materialidade e autoria delitiva restaram sobejamente 
comprovadas nos autos. A primeira, com a juntada do Auto de Apreensão e Entrega de fls.18/20 e 
Laudo de Exame Pericial Indireto de fls.31. A segunda, ao seu turno, com os seguros depoimentos 
prestados pelos agentes que procederam ao flagrante que, gize-se, guardam absoluta consonância 
com as demais provas coligidas, dentre as quais, destaca-se o depoimento do lesado e o próprio 
interrogatório do acusado, no qual o mesmo confessou a subtração. Por outra banda, falece razão à 
defesa quando persegue o reconhecimento de furto de uso. Consoante remansosa jurisprudência, 
este se caracteriza pela falta de vontade do agente em se apropriar da coisa, e enseja o 
reconhecimento da atipicidade por ausência do necessário animus furandi. Contudo, para tal, faz-se 
imperioso o preenchimento, concomitante, de requisitos específicos tais como a devolução da res em 
sua integralidade, no lugar em que foi retirada e em curto espaço de tempo. Verbi gratia: Apelação 
Criminal 0000003-46.2011.8.19.0007 - Des. Antonio Jayme Boente - Apelação Criminal 0006157-
09.2011.8.19.0063 - Des. Suimei Meira Cavalieri. In casu, além de não ter havido devolução 
espontânea do bem, a recuperação deu-se somente após razoável espaço de tempo e ainda de 
forma parcial, eis que faltando um de seus acessórios (CD Player). 
 
2 - Dosimetria que merece ajustes. Decota-se, da pena-base, a valoração nela procedida a título 
supostos maus antecedentes ostentados pelo acusado. Neste aspecto, a despeito de haver 
condenações pretéritas, estas são sobremaneira antigas e não podem consideradas em desfavor do 
mesmo. Nesta linha de intelecção, pelas mesmas razões em que não se admite no ordenamento 
pátrio, prisão perpétua, não há como se admitir, também, efeitos perenes de condenações impostas, 
mormente quando, como no caso sub examine, há muito se tem declarada extintas suas 
reprimendas. De igual modo extirpa-se, também, a valoração quanto à personalidade, por nos faltar 
capacidade técnica para aferi-la.   
 
3 - Regime prisional que se abranda. Condições pessoais favoráveis ostentadas pelo acusado, e 
redimensionamento da pena-base para o mínimo legal que impõe a fixação do regime para o aberto, 
em respeito ao preceito do art. 33, §2º, c, do CP e à Súmula 440 do Superior Tribunal de Justiça. 
 
4 - Substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos que se opera, em razão do 
preenchimento dos requisitos insertos no art.44 do Diploma Penal Repressivo. 
 
5 - Recurso a que se dá parcial provimento. 
 
Leia mais... 

Fonte: EJURIS 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br  
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